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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Processo Administrativo Licitatório nº 015/2019

Adesão de Ata de Registro de Preço nº 001/2019

J  USTIFI  CATIV  A P  ARA ADES  ÃO À A  TA DE   RE  GIS  TRO DE   P  REÇOS

Versam os autos sobre procedimento para adesão, como “CARONA” na Ata de
Registro nº 475/2018 do Município Vila Velha/ES por Intermédio da SECRETRIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED, oriunda do Pregão Eletrônico AQUISIÇÃO
COM INSTALAÇÃO DE POLTRONAS, para atender as necessidades do Poder
Legislativo do Município de Primavera do Leste – MT.

A adoção de Adesão a Ata de Registro de Preço do Eletrônico nº 213/2018
supracitado, justifica-se pela vantajosidade  para a Administração Pública,
conforme  confirmam  as propostas anexadas e a agilidade  da contratação,
considerando  que  a  adesão  à ata é  um processo  menos moroso  do  que  um
processo licitatório comum, observando que a Câmara Municipal, tem interesse na
Contratação do referido objeto.

     Considerando,  AINDA QUE  AS  AQUISIÇÕES  SEJAM  DE  SUMA
IMPOTRANCIA  VISTO  QUE  O  PLENARIO  DA  CAMARA  MUNICIPAL  DE
PRIMAVERA  DO  LESTE  USA  PARA  AS  REUNIÕES  DAS  SESSÕES
LEGISLATIVA SEMANAL E REALIZA AUDIENCIAS DE INTERESSE PUBLICO
E COM ISSO IREMOS ADOTAR DE UMA ESTRUTURA MELHOR PARA O BOM
ANDAMENTO  DOS  SERVIÇOS  PRESTADOS.  PARA  TANTO  TORNA-SE
IMPRESCINDÍVEL  A  AQUISIÇÃO  DAS  POLTRONAS,  PARA  O  PODER
LEGISLATIVO DE PRIMAVERA DO LESTE-MT. 

Estando este processo instruído conforme a Lei Federal n.º 8.666/1993,
Lei Federal 10.520/2012 e Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013: 

Art.  22.   Desde que devidamente justificada a vantagem, a
ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser
utilizada  por  qualquer  órgão  ou  entidade  da  administração
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pública  federal  que  não  tenha  participado  do  certame
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
§ 1º Os órgãos e entidades que não participaram do registro
de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de
preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para
manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

§ 1º-A  A manifestação do órgão gerenciador de que trata o §
1º fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e
pelas entidades que não participaram do registro de preços,
que  demonstre  o  ganho  de  eficiência,  a  viabilidade  e  a
economicidade  para  a  administração  pública  federal  da
utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido
em  ato  do  Secretário  de  Gestão  do  Ministério  do
Planejamento,  Desenvolvimento  e  Gestão.        (Incluído  pelo
Decreto nº 9.488, de 2018)      (Vigência)

§ 1º-B O estudo de que trata o § 1º-A, após aprovação pelo
órgão gerenciador, será divulgado no Portal de Compras do
Governo  federal.      (Incluído  pelo  Decreto  nº  9.488,  de
2018)      (Vigência)     

§ 2º Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de
preços,  observadas as  condições nela  estabelecidas,  optar
pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão,
desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras
decorrentes da ata,  assumidas com o órgão gerenciador  e
órgãos participantes.

§ 3º As aquisições ou as contratações adicionais de que trata
este artigo não poderão exceder,  por órgão ou entidade, a
cinquenta  por  cento  dos  quantitativos  dos  itens  do
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de
preços  para  o  órgão  gerenciador  e  para  os  órgãos
participantes.    (Redação  dada  pelo  Decreto  nº  9.488,  de
2018)      (Vigência)     

§ 4º O instrumento convocatório preverá que o quantitativo
decorrente  das  adesões  à  ata  de  registro  de  preços  não
poderá exceder,  na totalidade,  ao dobro do quantitativo de
cada  item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o
órgão  gerenciador  e  para  os  órgãos  participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes
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que  aderirem.   (Redação  dada  pelo  Decreto  nº  9.488,  de
2018)      (Vigência)

§  4º-A  Na  hipótese  de  compra  nacional:    (Incluído  pelo
Decreto nº 9.488, de 2018)      (Vigência)     

I  -  As  aquisições  ou  as  contratações  adicionais  não
excederão,  por  órgão  ou  entidade,  a  cem  por  cento  dos
quantitativos  dos  itens  do  instrumento  convocatório  e
registrados  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão
gerenciador e para os órgãos participantes; e    (Incluído pelo
Decreto nº 9.488, de 2018)      (Vigência)

II - O instrumento convocatório da compra nacional preverá
que o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro
de  preços  não  excederá,  na  totalidade,  ao  quíntuplo  do
quantitativo  de  cada  item registrado  na  ata  de  registro  de
preços  para  o  órgão  gerenciador  e  para  os  órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não
participantes  que  aderirem.        (Incluído  pelo  Decreto  nº
9.488, de 2018)      (Vigência)     

§ 5o O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à
ata  após  a  primeira  aquisição  ou  contratação  por  órgão
integrante  da  ata,  exceto  quando,  justificadamente,  não
houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo
órgão  gerenciador.      (Revogado  pelo  Decreto  nº  8.250,  de
2.014)     

§ 6º Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não
participante  deverá  efetivar  a  aquisição  ou  contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência
da ata.
 
§ 7º Compete ao órgão não participante os atos relativos à
cobrança  do  cumprimento  pelo  fornecedor  das  obrigações
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla
defesa  e  o  contraditório, de  eventuais  penalidades
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação  às  suas  próprias  contratações,  informando  as
ocorrências ao órgão gerenciador. 
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§  8º É  vedada  aos  órgãos  e  entidades  da  administração
pública  federal  a  adesão  a  ata  de  registro  de  preços
gerenciada  por  órgão  ou  entidade  municipal,  distrital  ou
estadual. 

§ 9º É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais
ou  estaduais  a  adesão  a  ata  de  registro  de  preços  da
Administração Pública Federal.

§ 9º A Sem prejuízo da observância ao disposto no § 3º, à
hipótese prevista no § 9º não se aplica o disposto nos § 1º-A
e  §  1º-B  no  caso  de  órgãos  e  entidades  de  outros  entes
federativos. (Incluído  pelo  Decreto  nº  9.488,  de
2018)      (Vigência)

§ 10. É vedada a contratação de serviços de tecnologia da
informação  e  comunicação  por  meio  de  adesão  a  ata  de
registro de preços que não seja:    (Incluído pelo Decreto nº
9.488, de 2018)      (Vigência)

I  -  Gerenciada  pelo  Ministério  do  Planejamento,
Desenvolvimento  e  Gestão;  ou       (Incluído  pelo  Decreto  nº
9.488, de 2018)      (Vigência)
II  -  Gerenciada por outro órgão ou entidade e previamente
aprovada  pela  Secretaria  de  Tecnologia  da  Informação  e
Comunicação  do  Ministério  do  Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão.    (Incluído pelo Decreto nº 9.488,
de 2018)      (Vigência)

§ 11.  O disposto no § 10 não se aplica às hipóteses em que
a contratação de serviços esteja vinculada ao fornecimento
de  bens  de  tecnologia  da  informação  e  comunicação
constante  da  mesma ata  de  registro  de  preços.      (Incluído
pelo Decreto nº 9.488, de 2018)      (Vigência)

A Câmara Municipal demandante adotou todos os procedimentos legais 
para viabilizar a formalização do processo de adesão à respectiva Ata de Registro 
de Preços do Pregão, tais como: 

1. Prévia consulta ao órgão gerenciador;
2. Demonstração da vantagem dos preços praticados na ARP do órgão 
gerenciador;
3. Consulta ao fornecedor do Objeto;
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4. Anuência do fornecedor do item  objeto da ARP, ao preço ali constante,
sem comprometer o quantitativo constante da Ata e que não prejudique as
obrigações assumidas junto ao órgão gerenciador;
5. Justificativas das vantagens advindas da adesão com preço médio,
6. Disponibilidade orçamentária;
7. Parecer Jurídico. 

Assim,  ao lado dos inúmeros dados positivos, em respeito aos princípios
da  economicidade  e  da  isonomia,  em razão de  uma melhor  organização e
otimização dos processos demandados, e a devida comprovação da van  t  ajo  s  ida  d  e  
como órgão em “carona” na ata de registro de preços,  condição indispensável
para a legalidade da adesão, somos favoráveis à adesão e submetemos à sua
apreciação e deliberação.

Primavera do Leste – MT., em 26 de novembro de 2019.   

Atenciosamente;

SANDRA JACOB DO CARMO
Presidente CPL

Portaria nº 114/2019.
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